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AFETAÇÃO DO TEMA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS OU AO 

REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL. UMA QUESTÃO DE SEGURANÇA 

JURIDICA. 

Rafael Campos Soares da Fonseca 

691 O DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO NO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 

NO BRASIL E NOS PAISES DA OCDE 

Ricardo Fagundes da Silveira 

710 QUEM É O DEVEDOR CONTUMAZ? 

Júlia Silva Araújo Carneiro 

730 IMPACTOS DO INADIMPLEMENTO CONTUMAZ E FRAUDULENTO NA 

CONCORRÉNCIA E NA LIVRE INICIATIVA 

745 

Edson Luiz Vismona 

O CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA NO PROCESSO DE 

DECLARAÇÃO DO DEVEDOR CONTUMAZ 

Jules Michelet Pereira Queiroz e Silva 

761 REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO E A REFORMA TRIBUTÁRIA: AS 

CONSEQUÉNCIAS E RESTRIÇÕES DO DEVEDOR CONTUMAZ 

José Leite dos Santos Neto 

STJ00118542 - V. 1




